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    APRESENTAÇÃO




    Inúmeros são os desafios para os Direitos Humanos no presente. Uma longa construção histórica no que diz respeito à efetivação desses direitos se opera desde que a humanidade começou a compreender sua importância – algo que é tão recente quanto frágil – e, sobretudo após a segunda metade do século XX, a percepção sobre um padrão mínimo existencial de direitos passou por alterações substanciais, de forma que, hoje, se não há ainda a efetivação ideal de garantias individuais e coletivas, ao menos existem mecanismos para que nós, indivíduos, possamos lutar para que tais direitos nos sejam reconhecidos. E é nesse cenário que a democracia, como se verá nos artigos contidos nesta obra, faz-se vital.




    Através da coletânea A efetivação dos Direitos Humanos e Fundamentais: caminhos e descaminhos, alguns desses desafios são abordados, e principalmente nessa edição – que agora tenho a honra de apresentar a vocês – os autores trazem muito o que se refletir sobre quais rumos a história tem tomado. As catástrofes provocadas pelas mudanças climáticas, o perigo do avanço da extrema-direita autoritária, a reivindicação por um ambiente de trabalho mais humanizado, a emergência dos fluxos migratórios e uma população global que cada vez mais adoece mentalmente... Diante disso tudo, o que esperar dos Direitos Humanos nas próximas décadas? Tudo isso sem perder de vista a nova geração de jovens, a quem pertence o futuro do mundo, e que herdarão de nós tais desafios.




    Nas páginas que se seguem, você, leitor, terá a oportunidade de acessar as pesquisas de autores engajados nos principais temas da atualidade, em um exercício de pesquisa que nos recorda a importância da ciência para a área do Direito: as normas não se encerram em si mesmas, há ainda muito o que se construir – e que bom que ainda podemos discutir o Direito. Somente a democracia nos permite esse tipo de experiência. O Direito é dinâmico e caminha passo a passo com o nosso próprio crescimento enquanto sociedade. E quanto mais compreendermos a importância dos Direitos Humanos, tanto mais igualitário será esse crescimento.




    Boa leitura.
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    RESUMO: Considerando o caráter mais humanitário e sublime do Direito Internacional, tem sido observada uma inegável evolução do alcance do amparo e acolhimento dos seres humanos que se sentem forçados a evadirem de seus Países, abandonando seus lares, famílias e puras experiências em busca de proteção, segurança e esperança.
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    1 INTRODUÇÃO




    Considerada como a crise humanitária mais perversa do século XXI, a crise dos refugiados se coloca no centro do debate mundial, a fim de que as autoridades estatais, a população em geral e os órgãos internacionais assegurem condições condignas, desde as mais básicas, como saúde, alimentação e abrigo, até outras, de relevo igualmente impactante, como a efetiva integração no meio social e laboral.




    Reflexo de uma estruturação governamental autoritária e discriminatória instalada em diversos Países, reconhecidamente totalitários, somada à iníqua postura social, econômica e humanitária, o fluxo migratório tem se multiplicado em proporção até então nunca antes experimentada.




    Dados recentes divulgados pelo ACNUR (Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados), órgão de proteção pertencente à ONU, há 68,5 (sessenta e oito vírgula cinco) milhões de pessoas deslocadas a força no mundo1, sendo certo que, no Brasil, de um acumulado superior a 86.000 (oitenta e seis mil) solicitações de refúgio, já houve o reconhecimento de 10.145 (dez mil, cento e quarenta e cinco) refugiados, oriundos de diversas nacionalidades2.




    Nada obstante à enorme disparidade entre a demanda identificada e o total de reconhecimentos oficializados no Brasil, cumpre destacar que as demais Nações enaltecem a tutela implementada internamente, quer se trate do ponto de vista legislativo, quer se refira à política pública executada por meio dos diversos órgãos, governamentais e de natureza civil, com vistas à defesa dos refugiados.




    A este ponto, aliás, cumpre sobrelevar a proposição do conceito de reassentamento solidário, difundido durante a celebração do 20º aniversário da Declaração de Cartagena sobre Refugiados, e cuja compreensão perpassa pelo ideário de solidariedade assumido pelos países da América Latina, no intuito específico de se comprometer no aprimoramento de programas visando ao acolhimento de refugiados.




    O tema é rico, atualíssimo e merece análise mais detalhada.




    2 SISTEMA JURÍDICO DE PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS REFUGIADOS




    O assim nominado Direitos dos Refugiados contempla a garantia de asilo àqueles indivíduos que, fora do território ao qual pertencem, do qual são nacionais, por qualquer dos motivos especificados em normas de direitos humanos, sobretudo: perseguições por razões de raça, religião, nacionalidade, pertença a um grupo determinado ou convenções políticas. É nesse sentido que vai a norma do artigo 1º da Lei 9474/97. Confira-se:




    Art. 1º Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que:




    I - devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; II - não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência habitual, não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso anterior; III - devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país.




    As origens do regime contemporâneo do direito dos refugiados remontam às negociações decorrentes do fim da Segunda Guerra Mundial, as quais levaram ao surgimento do Alto Comissariado das Nações Unidas para s os Refugiados (ACNUR) e à adoção da Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951, tendo como fundamento jurídico o célebre Princípio do Non-refoulement, em decorrência do qual se proíbe a expulsão de refugiado para fronteiras de territórios onde a vida dele ou a liberdade dele sejam ameaçadas pelas mesmas razões acima já mencionadas, quais sejam raça, religião, nacionalidade, filiação a grupos sociais ou opiniões políticas.




    Bruna Vieira de Paula assim descreve os principais fatores que, nos últimos séculos, agravaram a situação dos refugiados:




    No início, o regime desenvolveu-se para responder ao problema dos refugiados europeus, como decorrência das duas guerras mundiais e, por conseguinte, centrava-se na Europa. Posteriormente, a Guerra Fria teve uma influência enorme nas normas e nas políticas do regime, que em muito refletiram as disputas leste e oeste. Contudo, o fim da Guerra Fria, trouxe novos problemas, como o relevante aumento das medidas restritivas dos países, em maior ou menor grau, em relação aos solicitantes de refúgio. Essas restrições foram agravadas após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, uma vez que as medidas de combate ao terrorismo implantadas por diversos países dificultam a entra da de pessoas solicitantes de refúgio e são, frequentemente, discriminatórias (As três vertentes da proteção internacional dos direitos da pessoa humana: direito internacional dos refugiados e o princípio do non-refoulement. Belo Horizonte: Editora Fronteira, Vol. 05, Número 09, pp. 31-35, jun. 2006).




    Hodiernamente, a questão dos refugiados ganhou destaque mundial por causa da grave tensão social da Síria. A República Árabe Síria tem sua população dividida em diversas etnias: de um lado, há uma maioria sunita, mas o Presidente Sírio, Bashar al-Assad, é alauita, ou seja, provém de uma elite econômica e política do País. Foram realizadas reformas políticas na última década, mas as mesmas não foram suficientes para evitar a guerra civil que se iniciou com a Primavera Árabe.




    Primavera Árabe foi o nome atribuído à onda de protestos, revoltas e revoluções populares que eclodiram em 2011 contra Governos e Governantes do assim chamado “Mundo Árabe”. A origem desses protestos é atribuída ao agravamento da situação econômica e da falta de democracia desses países, o que causa o flagelo de suas respectivas populações, estas que sofrem, entre outros problemas, com as elevadas taxas de desemprego, o alto custo de alimentos, necessitando de refúgio em outros países vizinhos para procurarem melhores condições de vida e sobrevivência com o mínimo de dignidade humana. Seis países foram abrangidos pela Primavera Árabe: Egito, Tunísia, Líbia, Síria, Iêmem e Barein.




    A Primavera Árabe levou à queda 04 (quatro) Governantes dos Países anteriormente mencionados: os ditadores da Tunísia e do Egito retiraram-se do poder sem oferecer qualquer resistência ditaduras. Muammar Kadafi, então Ditador da Líbia, foi morto por uma rebelião interna com ação militar decisiva da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). No Iêmen, o então presidente Saleh resistiu às manifestações por vários meses, até transferir o poder a um governo provisório.




    O único país que até agora não conseguiu derrubar o governo do ditador Bashar al-Assad é a Síria, onde a violência, dia a dia, se intensifica e a assistência por parte de países como os Estados Unidos da América esbarram em questões geopolíticas delicadas, como a ausência de interesse em entrar em conflito direto com o Irã, Estado que dá apoio ao regime político sírio na Atualidade.




    Por outro lado, apenas embargos econômicos não se mostram suficientes para ao menos reduzir o flagelo do conflito sírio, o que causa a morte anual de milhares de pessoas como efeito colateral.




    A fuga dos sírios de seu País de origem e a busca por asilo em países vizinhos ocorre devido ao aumento do número de mortes entre civis daquele Estado, sendo que nem todos os países mostram-se receptivos em recebê-los, ao contrário do Brasil, País que vem recebendo não apenas refugiados sírios, mas haitianos, venezuelanos, bolivianos, entre outros tantos do próprio Continente Americano e de outros Continentes pelo Mundo afora.




    A fome e a miséria também podem ser causas do refúgio, como é o caso dos milhares de habitantes do Continente Africano. O maior campo de refugiados do mundo, Dadaab, situa-se no nordeste do Quênia, próximo à fronteira com a Somália. O local abriga refugiados da Etiópia, do Sudão, da República Democrática do Congo, da Eritreia, do Sudão do Sul, entre outros Países, os quais tem como denominador comum viverem constantemente em conflito.




    Não há dúvidas de que existe um vínculo direto entre a linguagem do direito dos refugiados e a dos direitos humanos. Na verdade, o Princípio do Non-refoulement (ou Princípio da Proibição do Rechaço) repete-se em diversos documentos do direito internacional dos direitos humanos, a exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos e do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos.




    O ACNUR, por sua feita, é órgão vinculado à Organização das Nações Unidas, onde se concentra o Sistema do Direito Internacional dos Direitos Humanos, razão pela qual o Direito Material dos Refugiados pode ser perfeitamente relacionado, sem reservas, com os Direitos Humanos e sua Teoria Geral (cfr. OLIVEIRA, Bruna Pinotti Garcia; LAZARI, Rafael de. Manual de Direitos Humanos. 3 ed. Salvador: Editora Jus Podium, 2017, pp. 67-68).




    A perseguição do indivíduo, entretanto, obviamente não pode ter motivos legítimos, como a persecução penal ante a prática de crimes comuns ou de atos atentatórios aos princípios das Nações Unidas, o que subverteria a própria finalidade dessa proteção. O grande escopo do direito de asilo é o de evitar a consolidação de ameaças a direitos humanos de uma pessoa por aqueles que deveriam justamente protegê-la, ou seja, os governantes e os Entes sociais como um todo, e não apenas proteger pessoas que cometeram violações e que, por tal razão, devem ser processadas e julgadas e, perseguidas, caso não se apresentem voluntariamente, aos órgãos legalmente competentes para a apuração dos fatos (OLIVEIRA, Bruna Pinotti Garcia; LAZARI, Rafael de. Manual de Direitos Humanos. 3 ed. Salvador: Editora Jus Podium, 2017, p. 406).




    Um dos principais pilares do Sistema Jurídico Internacional de Proteção aos Refugiados está na característica da Universalidade dos Direitos Humanos, prevista no artigo II da Declaração Universal dos Direitos do Homem, cuja norma afirma que todo homem, sem distinções, pode gozar dos direitos e liberdades ali previstos.




    Esse dispositivo normativo faz sobrepujar um aspecto de igualdade material que impede a distinção entre pessoas, inclusive a partir da condição do País ou Território ao qual pertencem, proteção essa, destaque-se, que não se restringe apenas aos refugiados, mas abrange, também, os prisioneiros de guerra, as pessoas perseguidas politicamente e os nacionais de Estados que não cumprem os preceitos das Nações Unidas (nesse sentido ressaltamos as importantes considerações de Patrícia de Mello Sanfelice, Comentários aos artigos I e II, (In) BALERA, Wagner (Coord.). Comentários à Declaração Universal dos Direitos do Homem. Brasília: Editora Fortium, 2008, p. 11).




    Atualmente, entre os tratados internacionais específicos, merece acentuado destaque a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, de 28 de julho de 1951, e seu Protocolo Facultativo, de 18 de novembro de 1967, os quais estabelecem obrigações de não discriminação, enumerando diversos direitos aos refugiados nos países em que eles forem encontrados. Entre esses direitos, destacam-se 05 (cinco), quais sejam: 1 – submissão a estatuto próprio; 2 – aquisição de propriedade; 3 – fruição da propriedade intelectual; 4 – liberdade religiosa e 5 – acesso à justiça.




    Nesse sentido, o termo “refugiados” pode dizer respeito tanto àqueles que se sujeitam a tratados internacionais específicos, de acordo com os Ajustes de 12 de maio de 1926 e 30 de junho de 1928, com as Convenções de 28 de outubro de 1933 e de 10 de fevereiro de 1938, com o Protocolo de 14 de setembro de 1939 e com a Constituição da Organização Internacional dos Refugiados) quanto aqueles “que, em consequência dos acontecimentos ocorridos antes de 1 de janeiro de 1951 e temendo ser perseguida por motivos de raça, religião, nacionalidade, grupo social ou opiniões políticas, se encontra fora do país de sua nacionalidade e que não pode ou, em virtude desse temor, não quer valer-se da proteção desse país, ou que, se não tem nacionalidade e se encontra fora do país no qual tinha sua residência habitual em consequência de tais acontecimentos, não pode, ou, devido ao referido temor, não quer voltar a ele” (OLIVEIRA, Bruna Pinotti Garcia; LAZARI, Rafael de. Manual de Direitos Humanos. 3 ed. Salvador: Editora Jus Podium, 2017, p. 407).




    Não restam dúvidas, a partir da leitura e da análise dos significados do vocábulo “refugiados” destacados acima que o conceito de refugiado foi ampliado a partir de eventos recentes da História da Humanidade que, incorporando situações refúgio, levaram a fugas em massa de pessoas em busca de melhores condições de vida.




    Por fim, além do Estatuto dos Refugiados, em âmbito nacional, no Brasil, existe um Sistema Global de Proteção dos Refugiados, o qual possui 02 (dois) aspectos: um, de ordem institucional, através da ACNUR e sua rede de trabalho; e outro, de ordem convencional, por meio da “Convenção 1951” e do “Protocolo de 1969”, ressaltando que a divisão conceitual entre os Sistemas Global e Regional, Africano e Latino-Americano está adstrita apenas ao aspecto convencional, na medida em que o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) tem ampla atuação em Todo o Globo Terrestre (PAREDES, Eduardo. Estatuto dos Refugiados. Lei 9.474/1997. Salvador: Editora JusPodium, 2018, p. 44).




    3 PANORAMA DO REFÚGIO NO ÂMBITO NACIONAL




    Avançando na análise do instituto do refúgio, cumpre, neste instante, estabelecer as premissas aqui consideradas relevantes para o melhor desenvolvimento do tema sob viés da tutela existente no Brasil.




    Não raras vezes se identifica eloquentes elogios ao tratamento do refúgio no País, seja sob o ponto de vista da legislação em vigor, seja em razão da gestão humanitária implementada pelos diversos órgãos governamentais (atuação coordenada e articulada dos entes municipais, estaduais e federal), sobretudo no tocante à abrangência do acolhimento dos imigrantes.




    No entanto, para se atingir às intenções ora expendidas, necessário será que se evidencie, de modo antecedente, como se operou a política de acolhimento brasileira, dando o devido destaque para sua evolução até os dias atuais, em que se verifica uma legislação, reconhecidamente protetiva e generosa, de atenção e recepção dos imigrantes refugiados.




    3.1 A relevante contribuição dos missionários religiosos no acolhimento




    A despeito de ter sido o Brasil o primeiro país localizado na porção sul do continente americano a ratificar a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951 – adesão essa oficializada em 1960 -, não houve no País efetiva atuação do ACNUR senão a partir do início da década de 1980.




    Isso porque, muito embora já houvesse alguma mobilização da ACNUR no sentido de monitorar e acompanhar casos críticos-específicos de refugiados, o papel então exercido pela entidade internacional era tímido e carecia de maior divulgação e confiabilidade.




    Até os idos de 1975, convém o registro, coube às instituições religiosas – de forma organizado ou inclusive de modo individual por meio dos seus líderes e representantes locais – a consecução de práticas comprometidas com a superação da intolerância e violência contra as pessoas imigrantes e refugiadas, mitigando a situação de fragilidade que lhes acometia.




    É de curial sabença que na década de 1970 houve inegável fortalecimento do poderio militar nos Países da América do Sul 3, razão pela qual houve nesse período massivo fluxo migratório de pessoas perseguidas e oriundas, sobretudo, das nações vizinhas (Argentina, Chile e Uruguai).




    Reflexo da compreensão comum e reiteradamente validada por meio de pesquisas amplamente noticiadas – cujo resultado denota a imensa influência da religião nos mais diversos segmentos e fóruns do Brasil4 – centenas de refugiados que se instalaram no País durante o período acima mencionado confiaram à Igreja a suprema tarefa de conceder-lhes segurança e assistência.




    Mostrou-se de imenso relevo os esforços empreendidos pela Igreja, em que centenas de imigrantes foram recepcionados com recursos próprios e risco integral, tendo em conta a existência, naquele período, de ampla e eficiente cooperação entre os regimes militares então instalados.




    Imbuída pelo espírito de solidariedade e auxílio humanitário, desenvolveu-se no seio religioso inúmeros projetos vocacionados à recepção e assistência dos refugiados, facilitando-lhes, principalmente, o acesso à moradia digna, assim como oportunidades de trabalho, consideradas as peculiaridades e a respectiva especialização.




    Indubitável que, ante a ausência de destinação material de recursos do ente estatal, somada a um desestruturado sistema interno de proteção, o acolhimento dos refugiados não se mostrava compatível e suficiente aos anseios assumidos pelo Brasil, por ocasião da adesão aos pactos internacionais vigentes, reflexo insuperável do desenvolvimento do direito internacional e, de idêntico modo, fruto do fortalecimento da teoria dos direitos fundamentais.5




    3.2 A evolução da tutela legal concernente ao refúgio




    Cumpre, de início, trazer à colação o Decreto Presidencial nº 50.215, publicado no DOU em 30 de janeiro de 1961 e responsável por ratificar a Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados no ordenamento jurídico interno.




    Relevante aditar que, ao tempo da incorporação do instrumento, optou-se pela adoção da cláusula de reserva geográfica (vide item ‘a’, Seção B.1 do Artigo 1º da Convenção), para fins de definir o alcance da condição de ‘refugiado’. Em outras palavras, as obrigações constantes no Estatuto dos Refugiados passaram a surtir efeitos, no território nacional, tão somente em relação aos imigrantes europeus.




    Com o passar dos anos, em especial após a edição do Protocolo ao Estatuto dos Refugiados, ocorrida em 1967, aumentava-se a pressão dos órgãos envolvidos e o clamor da sociedade civil pela superação da mencionada restrição espacial. A título de ilustração, o Conselho Nacional de Imigração6, por meio da Resolução Normativa nº 17/1987, recepcionou centenas de imigrantes, considerados como perseguidos políticos e oriundos das ditaduras sul-americanas, na condição de estrangeiros temporários.




    Indubitável que a Constituição Federal, ao elevar a prevalência dos direitos humanos e o asilo político à categoria de princípio norteador do País na órbita internacional (vide artigo 4º, incisos II e X, CF/1988), tornou imperiosa e premente a necessidade de revisar o já destacado conceito semântico até então formatado ao refugiado.7




    Com efeito, foi em 1989, mediante a edição do Decreto Presidencial nº 98.602 publicado no DOU aos 20 de dezembro daquele ano, que o Brasil assumiu, de modo integral, às disposições contidas no Estatuto dos Refugiados, em consequência do abandono à reserva geográfica dantes implementada, certo que, a partir daquele instante, passou-se a conferir o status jurídico de refugiado independentemente da origem do imigrante (opção pelo previsto no item b, Seção B.1 do Artigo 1º da Convenção).




    Ainda, em estrito cumprimento à disposição contida logo no Artigo 1º, III da CF/1988, ao assegurar a dignidade da pessoa humana como fundamento basilar da República Federativa, as pastas da Justiça, Trabalho e de Relações Exteriores editaram em 1991 a portaria interministerial nº 394, cujo teor revela o procedimento a ser seguida para a obtenção da condição jurídica de refugiado (registro do estrangeiro no Departamento da Polícia Federal no prazo de 30 dias, contados do ingresso no território nacional).




    Em última análise, o aludido instrumento tinha como objetivo facilitar a inserção do sujeito no mercado de trabalho e, também, garantir o acesso aos serviços públicos mediante expedição da cédula de identidade.




    A despeito da notável evolução, a regulamentação dos diversos aspectos que circundam a temática dos refugiados ainda se apresentava de modo incipiente, especialmente no que toca à sua efetiva integração na sociedade e no que dizia respeito ao aproveitamento dos títulos e qualificações no ambiente educacional em geral.




    Assim, ecoadas vozes no sentido da necessidade de promover uma tutela adequada e suficiente, foi aprovada a Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997, por todos considerada como a base fundante da agenda humanitária assumida pelo Brasil, a partir do específico detalhamento dos direitos do refugiado e respectiva política pública a ser perseguida, bem assim a objetivação de aspectos relacionados ao alcance, manutenção e perda dessa condição.




    Aspectos relevantíssimos atinentes ao teor da legislação supra serão oportunamente resgatados neste ensaio. No entanto, já se ressalta, por entender conveniente, que a norma veicula expectativas promissoras ao tratamento dos refugiados no País, máxime em relação ao aperfeiçoamento da desejada inclusão-integração do segmento, indo muito além da necessárias (mas deficitárias) tarefas de desburocratização e formal acesso à documentação.




    Reflexo da acertada compreensão sobre a transnacionalidade dos direitos humanos8, acrescida da imperiosa aplicação da legislação ora enaltecida, nasce – em favor do imigrante que preenche as condicionantes legalmente estabelecidas – verdadeiro direito subjetivo de solicitar o refúgio e de ser reconhecido como refugiado do Estado Brasileiro.




    3.3 Demais entidades corresponsáveis e o inovador tratamento pela Corregedoria de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios




    Além do ACNUR, já ressaltado em tópico anterior, são diversos os agentes, estatais e privados, responsáveis pela elevação do sistema de proteção internacional às pessoas refugiadas no País. Pela relevância do serviço por eles prestado, cumpre mencioná-los, correlacionando às atividades primariamente desenvolvidas:




    O Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), instituído pela Lei nº 9.474/1997, é órgão integrante do Ministério da Justiça composto por seis representantes pertencentes à entes governamentais e um membro oriundo de organização não governamental com vocação e experiência na questão do refúgio. Sua existência, está associada à análise do pedido e reconhecimento da condição de refugiado, bem assim à decisão sobre a cassação e determinação da perda dessa condição, nos termos dos incisos I, II e II do artigo 12 da norma.




    De imensa importância, ainda, é a designação atribuída pelo inciso IV do mesmo dispositivo, que atribui ao CONARE as tarefas de “orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, assistência e apoio jurídico aos refugiados”. Aí reside, salvo melhor juízo, a pedra angular a ser bem desenvolvida pelos ocupantes do mencionado comitê, de modo a garantir, neste quadro paradoxal, identificado, de um lado, pelo fortalecimento dos instrumentos internacionais de proteção e, de outro, a grave crise humanitária ora instalada, a promoção adequada da defesa dessa população, propiciando iniciativas eficazes de integração. Ao que parece, a expressa designação das ações de ‘orientar’ e ‘coordenar’ atribui ao CONARE função proativa, criativa e mobilizadora, no sentido de aproximar a sociedade civil (aqui entendida de modo amplíssimo) e entidades governamentais (nas três esferas de governo) do debate e, em especial, propiciando condições para a construção de uma sociedade livre justa e solidária, imune a preconceitos de qualquer ordem, objetivos expressamente consignados no artigo 3º, I e IV da CF/1988.




    Em paralelo, destaca-se a função desempenhada pelo Conselho Nacional de Imigração (CNIg), órgão inserido na estrutura do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e reestruturado por meio do Decreto nº 840/1993, e cuja atuação, embora generalizada aos casos de imigração, diz respeito à facilitação e desburocratização do acesso formal do imigrante a postos de trabalho dignos, em níveis idênticos ao que ocuparia um nacional.




    A despeito da diferença de escopos de atuação, cumpre notar que o CNIg exerce grande influência sobre a política migratória dos refugiados, sobretudo ao promover o mapeamento minucioso dos postos de trabalho e respectivas qualificações exigidas, para fins de melhor inserção do sujeito refugiado no mercado laboral (vide artigo 1º, III do Decreto nº 840/1993), inclusive lhe oportunizando a participação em cursos oferecidos.




    Outra entidade de inesgotável valor no que atine ao acolhimento e integração dos refugiados no Brasil é a Igreja Católica, especialmente por meio das Cáritas Arquidiocesanas dos Estados de São Paulo e do Rio de Janeiro, organismos da Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).




    Isso porque a atuação dos missionários religiosos não se restringiu ao momento já destacado alhures, em que inexistia um sistema fortalecido de proteção a esse segmento. Felizmente, ainda se pode identificar grandiosa mobilização dessas entidades, seja por meio da celebração de convênios com os demais órgãos envolvidos (fortalecimento de uma rede de apoio comum), seja pela implementação de programas especiais direcionados aos refugiados, seja ainda funcionando como instrumento de propagação dos direitos e mecanismos existentes.




    Além do mais, atua fortemente a entidade como centro de acolhimento a essa população, disponibilizando-os equipe multidisciplinar e voluntária para melhor atender às necessidades.




    Cabe destacar que o elenco dos entes responsáveis pelo fortalecimento do sistema de proteção dos refugiados não se esgota nas ilustrativas referências feitas acima, sendo certo asseverar que tal desiderato pressupõe a massiva participação dos diversos atores que compõem a sociedade civil, bem como os órgãos e agentes pertencentes à estrutura dos 03 Poderes.




    Pela importância do seu conteúdo, impende enaltecer o recente ato editado pela Corregedoria de Justiça do DFT e que representa emblemático exemplo de busca por soluções eficazes e duradouras à problemática posta.




    Trata-se do elogiado Provimento nº 24, de 10 de maio de 2018, que inovou no procedimento habilitatório de casamento, admitindo ao estrangeiro refugiado, asilado ou apátrida – desde que reconhecida juridicamente tal condição – a facilitação da prova de idade, estado e civil e filiação, mediante qualquer dos documentos previstos no mencionado ato, dentre eles o próprio passaporte. Ao lado clareza e simplicidade da previsão supra, a norma estadual consagra importante conquista aos estrangeiros, não raras vezes impossibilitado de casar pelas serventias de registro civil, em decorrência da insuficiência de documentação mínima.




    4 ESTREMANDO OS CONCEITOS DE ASILADO E REFUGIADO




    Prosseguindo na análise dos instrumentos humanitários vocacionados à garantia da pessoa humana e inseridos no campo das relações internacionais, faz-se mister distinguir os contornos e definições jurídicas atribuídas às figuras do asilado, refugiado e apátrida, com vistas ao adequado tratamento e, de idêntico modo, ao aprimoramento da proteção do indivíduo.




    De início, importa asseverar que o asilo político reflete conceito desenvolvido com efervescência na América Latina9, tendo sua origem história referida na Convenção de Montevidéu sobre asilo político, cuja internalização ao ordenamento brasileiro operou-se em 1937 por meio do Decreto Presidencial nº 1.570. A despeito de a norma supra não definir o instituto, o estabelece com umbilical relação às hipóteses de delitos políticos (vide artigo 2º da convenção).




    Mais recentemente, em 1965 e por meio do Decreto nº 55.929, o Brasil incorporou o conteúdo da Convenção de Caracas sobre asilo territorial. Da sua análise, extrai-se que a concessão do asilo, assim entendida como técnica humanitária positivada, decorre de ato essencialmente ou facultativo do Estado asilante (julgamento de conveniência, consoante aduz a literalidade do artigo 1º da convenção).




    Nada obstante à discricionariedade da autoridade competente, a concessão da prática humanitária ora examinada pressupõe a ocorrência de perseguição em razão das crenças, filiação e opinião política, bem assim por atos considerados como delitos políticos. Tais hipóteses restam devidamente consignadas no artigo 2º da Convenção já mencionada.




    A tônica da facultatividade da sua concessão é reiterada expressamente na Lei nº 13.445/17 (Lei de Imigração), por meio do seu artigo 27, ao conceituar o asilo político, a um só turno, como ato discricionário de Estado e como instrumento de proteção à pessoa.




    Nunca se pode perder de vista que o instituto do asilo remete, historicamente, à proteção dos indivíduos na Grécia Antiga, não sendo por mero acaso que a origem etimológica da palavra “asilo” vem do vocábulo grego asylon, um direito subjetivo de não expulsão ou de proteção contra a expulsão ou o ostracismo. Assim como nos dias de hoje, o asilo consistia em uma proteção do indivíduo estrangeiro por uma Cidade-Estado grega, frente à perseguição que esse indivíduo sofria em outra Cidade-Estado. Entretanto, ao contrário da concepção que se tem hoje, na Grécia Antiga, o asylon podia ser concedido a condenados por crime comum, fugitivos ou apenados ao exílio, encontrando facilmente proteção em cidades inimigas. Isso significa que pairavam interesses militares em um sistema jurídico de proteção aos refugiados originariamente abrangente e extremamente acolhedor (cfr. PAREDES, Eduardo. Estatuto dos Refugiados. Lei 9.474/1997. Salvador: Editora Jus Podium, 2018, p. 13).




    Por se tratarem de conceitos absolutamente distintos, vale distinguir o asilo político e o asilo diplomático, assim compreendido este como o meio do qual uma pessoa procura abrigo em uma representação diplomática estrangeira sediada no País), podendo constituir uma forma provisória de asilo político. Conforme bem destacam Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, a maior dos países não aceita o asilo diplomático, apesar de existirem relevantes precedentes históricos em países da América Latina e da Europa (Curso de Direito Constitucional, 6 ed. São Paulo: Saraiva, 2011).




    O grande salto de desenvolvimento do instituto do asilo, seja como instituto jurídico, seja como reflexão acerca da condição humana dentro de uma órbita em que se deve garantir o Direito à Vida e à Dignidade, ocorreu no final da Idade Média, com as ideias de Hugo Grócio e Francisco Suarez, internacionalistas renomados que deram ao asilo uma roupagem jurídica complexa, de direito subjetivo, de um lado, e de direito natural e obrigação estatal, de outro, sustentando que, “em obediência a um dever humanitário internacional, os Estados que concediam asilo estavam agindo em benefício da civitas maxima ou da comunidade de Estados”, de modo que “pessoas expulsas de seus lares tinham o direito de adquirir residência permanente em outro país, submetendo-se ao governo que lá detivesse a autoridade” (ANDRADE, José H. Fischel de. Direito Internacional dos Refugiados: evolução histórica (1921 – 1952). Rio de Janeiro: Editora Renovar, pp. 14-15).




    Hugo Grócio teve outro destacado papel ao separar as “ofensas políticas” das “ofensas pessoais”, quando pontuou que o asilo “deveria ser concedido tão somente àqueles que sofressem perseguições políticas e religiosas” (ANDRADE, José H. Fischel de. Direito Internacional dos Refugiados: evolução histórica (1921 – 1952). Rio de Janeiro: Editora Renovar, p. 15).




    Em que pese as ideias de Francisco Suarez e Hugo Grócio serem extremamente pioneiras, tais pensamentos, notadamente os de Grócio só se consolidaram no século XIX, a partir da experiência latino-americana do asilo político concedido sobretudo aos imigrantes refugiados europeus e japoneses, oriundos dos Continentes Europeu e Asiático, respectivamente, em fuga das Grandes Guerras Mundiais e dos regimes totalitaristas que assolaram o Mundo todo no século passado.




    Outro período histórico de grande importância foi a Idade Moderna, marcada pelo surgimento dos chamados Estados Nacionais, estes que erigiram o asilo a status constitucional, merecendo destaque a Constituição Francesa Revolucionária de 1793, esta que, ao dispor, em seu conteúdo, do asilo, o tornou laico, inaugurando o monopólio estatal da normatização do instituto, permitindo a interpretação no sentido de que a concessão de asilo seria ato discricionário político da Nação, responsável pela escolha das pessoas que teriam direito de proteção contra a perseguição.




    Vê-se, portanto, que, no decorrer do desenvolvimento de sua história ocidental, o asilo passou por altos e baixos, ou seja, uma alternância de períodos em que ora dispunha de uma maior proteção individual, ora ficava sujeito ao maior arbítrio dos governantes aos quais cabia a escolha dos que seriam protegidos. O fim dessa alternância só ocorreu no fim do século XIX e início do século XX, quando o asilo passa a ter especial atenção do Direito Internacional, momento em que a experiência europeia de refúgio ganha contornos universalistas e, por meio de um regime jurídico complexo, passa a estabelecer balizas mais sólidas para a proteção de estrangeiros frente à perseguição no seu país de origem.




    Já o refúgio, instituto enormemente identificado no continente europeu, a legislação aplicável previu amplitude maior às situações ensejadoras da sua concessão. Nos termos do que estabelece a Lei nº 9474/97 (Lei que implementa os dispositivos constantes no Estatuto dos Refugiados), não apenas a perseguição motivada por razões políticas, mas também por questões que envolvam religião, nacionalidade, grupo social e, inclusive, em função de grave e generalizada violação de direitos humanos (cf. incisos I e III do artigo 1º).




    Outrossim, configura inequívoco marco na proteção internacional dos direitos humanos, na medida em que foi concebido inicialmente, pelo próprio Direito Internacional, como resultado de um esforço de solidariedade da Sociedade Internacional, atenta e preocupada em consagrar os direitos dos indivíduos e, para isso, garantir a proteção dos seres humanos mesmo fora do país de sua nacionalidade (PAREDES, Eduardo. Estatuto dos Refugiados. Lei 9.474/1997. Salvador: Editora Jus Podium, 2018, p. 15).




    Tendo em conta a adesão à Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, houve no Brasil a destinação de proteção internacional mais efetiva aos solicitantes de refúgio, certo que toda a procedimentalização – relativa à concessão, manutenção e hipóteses de perda e cassação – foi devidamente positivada pelo Legislador Brasileiro. Registra-se que no tópico seguinte serão destacados aspectos específicos contidos na legislação referenciada.




    Ademais, é inegável que fora obtido – como resultado do maior alcance à condição jurídica do refugiado – pertinente e expressiva regulamentação dos direitos a serem assegurados a esse segmento, certo que, em decorrência desse regime jurídico fortalecido de proteção10, os anseios por uma vida digna, justa e permeada por paz tornam a busca pelo refúgio a alternativa realizada pela esmagadora maioria das pessoas.




    Desde o surgimento do Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980), a Comunidade Jurídica Brasileira debruça-se sobre o “Princípio do Non-Refoulement” ou “Princípio da Proibição do Rechaço”, típico do Direito dos Refugiados, que se constitui em uma norma segundo a qual “nenhum dos Estados Contratantes expulsará ou rechaçará, de forma alguma, um refugiado para as fronteiras dos territórios em que sua vida ou liberdade seja ameaçada em decorrência da sua raça, religião, nacionalidade, grupo social a que pertença ou opiniões políticas”, norma esta incorporada posteriormente ao Estatuto dos Refugiados (Lei 9.474/97, artigo 33, parágrafo primeiro).




    Trata-se de uma norma que proíbe a negativa de entrada por um país a um pretendente ao refúgio quando tal fato implique imediato retorno ao país de origem onde a vida e a integridade desse indivíduo está em risco. Temos, aqui, uma obrigação imposta ao Estado de proteger todos os indivíduos que estão sob sua jurisdição.




    O Princípio do Non-Refoulement também permite interpretação extensiva visando à proteção da vida humana, segundo a qual não se pode devolver estrangeiros que, de uma forma ou de outra, sofram ameaças indevidas a sua vida e a sua liberdade em outros países aos quais esses estrangeiros originariamente pertençam. Logo, estão proibidas a deportação e a expulsão que impliquem extradição inadmitida pela Lei Brasileira, ou a extradição para países onde os extraditandos não encontrarão qualquer respeito à sua dignidade. Vão nesse diapasão, também, os artigo 22.8 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o artigo 3 da Convenção contra a Tortura.
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